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17 DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO
17.1 O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, re-
gistrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficá-
cia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 
8.972, de 13 de janeiro de 2020.
17.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, 
a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata.
18 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
18.1 Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato no prazo de até 60 (sessenta) dias.
18.2 A contratação será formalizada com a assinatura de contrato, o qual 
terá vigência inicial de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatu-
ra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei n.º 8.666/1993.
18.3 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições 
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo lici-
tante durante a vigência do contrato.
18.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 49.
18.5 O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias.
19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, o Instituto 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes 
sanções:
19.1.1 Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de 
ofício, mediante contrarrecibo do representante legal da empresa, no caso 
de pequenas falhas e/ou irregularidades, estabelecendo o prazo de 05 (cin-
co) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas, que só 
serão aceitas mediante análise da Administração;
19.1.2 Multa no atraso injustificado na entrega do objeto licitado ao CON-
TRATANTE após a data preestabelecida, quando do envio dos dados, e/ou 
as obrigações parciais estabelecidas neste edital, sujeitará ao CONTRATA-
DO a multa, na forma estabelecida a seguir:
19.1.2.1 Até 30 (trinta) dias, após o prazo citado acima, multa de 0,3% 
(zero vírgula três por cento) ao dia;
19.1.2.2 Após os 30 (trinta) dias citados no item anteior multa de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) ao dia; configurando-se após esse prazo a 
inexecução do contrato;
19.1.2.3 As multas a que se referem os subitens acima incidem sobre o 
valor global do produto que deveria ser entregue e será deduzido no paga-
mento da Nota Fiscal, sem embargo de indenização dos prejuízos porven-
tura causados ao Instituto.
19.2 Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração e será 
descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações le-
gais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta:
19.2.1 não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
19.2.2 não entregar a documentação exigida no edital;
19.2.3 apresentar documentação falsa;
19.2.4 causar o atraso na execução do objeto;
19.2.5 não mantiver a proposta;
19.2.6 falhar na execução do contrato;
19.2.7 fraudar a execução do contrato;
19.2.8 comportar-se de modo inidôneo;
19.2.9 declarar informações falsas; e
19.2.10 cometer fraude fiscal.
19.3 A sanção de multa poderá ser aplicada a CONTRATADA juntamente à 
de impedimento de licitar e contratar estabelecida neste Termo.
19.4 O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data da notificação.
19.5 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado 
a CONTRATADA.
19.6 Se o valor a ser pago a CONTRATADA não for suficiente para cobrir 
o valor da multa, a diferença será descontada da garantia contratual, se 
for o caso.
19.7 Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica 
a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 
(quinze) dias, contado da comunicação oficial.
19.8 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido 
pela CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição 
em dívida ativa.
19.9 Caso o valor da garantia seja utilizado integralmente ou em parte 
para o pagamento das multas, esta deve ser complementada no prazo de 
até 05 (cinco) dias, contado da solicitação da CONTRATANTE.
19.10 No processo de aplicação de sanções é assegurado o direito ao con-
traditório e à ampla defesa, facultada sempre a defesa prévia à interessa-
da, observados os devidos prazos legais.
19.11 Também ficam sujeitas às penalidades das Leis nº 8.666/93 e nº 
10.520/02 e Decreto Estadual nº 534/20.
19.12 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

19.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em con-
sideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da pro-
porcionalidade.
19.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no 
Sistema Integrado de Materiais e Serviços (SIMAS).
20 DO PAGAMENTO
20.1 A CONTRATADA apresentará nota fiscal eletrônica para liquidação e 
pagamento da despesa pela CONTRATANTE, através de ordem bancária 
creditada em conta corrente no Banco do Estado do Pará – BANPARÁ S/A, 
conforme Decreto Estadual nº 877/2008, no prazo de 30 (trinta) dias, con-
tados da apresentação da nota fiscal devidamente atestada, pelo servidor 
designado.
20.2 No caso de devolução da nota fiscal, o prazo de pagamento estipulado 
no subitem anterior passará a ser contado a partir da data de reapresenta-
ção dos referidos documentos.
20.3 O pagamento da Nota Fiscal Eletrônica somente será efetuado após a 
verificação da regularidade da contratada junto a Seguridade Social – CND, 
Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS, e demais regularidades 
fiscais, relativo ao mês da competência. 
20.4 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, 
nos termos deste Contrato.  
20.5 A CONTRATANTE poderá, ainda, deduzir do montante a ser pago(s) 
valor(es) correspondente(s) às interrupções, atrasos ou não prestação de 
serviço, conforme dispõe o presente Contrato.
20.6 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pen-
dente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere di-
reito à alteração dos preços dos produtos ou de atualização monetária por 
atraso de pagamento. 
20.7 O atraso no pagamento acarretará multa moratória diária de 0,33 
(zero vírgula trinta e três por cento) por dia, sobre o valor da parcela 
atrasada, limitado a 10% (dez por cento) do valor do contrato, mediante 
provocação da CONTRATADA, e mediante aprovação do Ordenador de 
Despesa da CONTRATANTE.
20.8 A CONTRATANTE efetuará os pagamentos mediante Ordem Ban-
cária e para tanto, a CONTRATADA deverá informar no documento de 
cobrança, o nome e o número do banco, a agência e conta corrente onde 
será creditado o pagamento. A Conta Corrente somente deverá estar em 
nome da CONTRATADA, de acordo com o Decreto Estadual n° 877, de 31 
de março de 2008.
20.9 Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada 
pagamento a ser efetuado ao fornecedor, para verificação da situação do 
mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos resultados 
serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.
20.10 Constatada a irregularidade fiscal e/ou trabalhista, a CONTRATAN-
TE poderá aplicar, garantido o contraditório e a ampla defesa, as penalida-
des decorrentes do art. 87 da lei 8.666/93.
21 DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
21.1 A autoridade competente para homologar este certame poderá re-
vogar a licitação em face de razões de Interesse Público, derivadas de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
21.2 A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato.
21.3 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anula-
ção do procedimento licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-
fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do 
contrato condições deste Edital.
21.4 No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa.
22 DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 Qualquer modificação no presente EDITAL será divulgada pela mesma 
forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afe-
tar a formulação da proposta (Art. 20, Parágrafo único, do Decreto nº 
5.450/05).
22.2 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou com-
plementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
22.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das in-
formações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
22.4 Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a 
realização do serviço pela Administração.
22.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos 
excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o do vencimento, vencendo-se os 
prazos somente em dias de expediente normal.
22.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importa-
rá no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 
da sessão pública de Pregão.
22.8 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem compro-
metimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação.
22.9 O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do edital e de 
outros assuntos relacionados à presente licitação serão divulgados me-
diante publicação de notas na página web, no endereço www.compras-
governamentais.gov.br, opção “Fornecedores/Licitações”, ficando as li-


